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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco solicita a este Colegiado, por meio dos Ofícios nos. 251/96 e 73/97, alteração regimental tendo em vista a extinção de disciplina e a inclusão do Curso de Ciência da Computação, autorizado pela Portaria Ministerial no 612, de 12-06-96, e, ainda, adaptação à Deliberação CEE no 05/96.

1.2 APRECIAÇÃO

As alterações a serem introduzidas no Regimento da Escola foram aprovadas pela Congregação, em reunião realizada aos 21-09-96, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos.

O Regimento em vigor da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco foi aprovado pelo Parecer CEE no 1910/91 e alterado pelos Pareceres nos. 818/95, 90/95 e 48/94.

Nos termos da Deliberação CEE no 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração regimental dos estabelecimentos isolados de ensino superior, a interessada apresentou o que segue:

TEXTO EM VIGOR
TEXTO PROPOSTO

Artigo 2o – A Faculdade tem por finalidade:

I – ministrar em grau superior, o ensino dos cursos de Ciências Econômicas, de Ciências Contábeis e de Administração, com opção em Administração de Empresas;


Artigo 2o – IDEM

I – ministrar em grau superior, o ensino dos Cursos: Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação e Administração, com opção curricular em Administração de Empresas;

Artigo 5o – A Faculdade, para atingir os seus objetivos, ministrará:

I – cursos de bacharelado em Ciências Econômicas, em Ciências Contábeis e em Administração com opção curricular em Administração de Empresas;

§ 4o – No total da carga horária mínima de 2.700 horas-aula dos cursos referidos nos parágrafos anteriores não se inclui a carga horária de Educação Física – Prática Desportiva.
Artigo 5o – IDEM

I – cursos de Bacharelado em Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação e Administração com opção curricular em Administração de Empresas.

§ 4o – O Curso de Ciência da Computação o qual terá carga horária de 2.700 horas-aula, integralizadas no mínimo em quatro (4) anos e no máximo em sete (7) anos, será ministrado nos períodos matutino e norturno.

§ 5o – No total da carga horária mínima de 2.700 horas-aula dos cursos referidos nos parágrafos anteriores não se inclui a carga horária de Educação Física – Prática Desportiva.

Artigo 7o – Os curriculos dos cursos de graduação abrangerão uma seqüência de disciplinas, cujo integral cumprimento habilitará ao diploma respectivo.

Parágrafo Único – Os currículos plenos dos cursos de graduação que constam nos quadros anexos números 1, 2 e 3 constituem-se de:
Artigo 7o – IDEM

Parágrafo Único – Os currículos plenos dos cursos de graduação que constam nos quadros

anexos números 1, 2, 3 e 4 constituem-se de:

Artigo 15 – O Diretor e Vice-Diretor, cujos cargos são considerados de magistério, serão nomeados pelo Prefeito do Município de Osasco, após indicação do Conselho Diretor da Fundação. Esta lista será composta pelos 3 (três) professores mais votados eleitos pela Congregação em 1 (um) escrutínio secreto em até trinta dias antes do término dos mandatos, ou após vacância de 1 (um) dos cargos ou dos 2 (dois) simultaneamente.
Artigo 15 – O Diretor e o Vice-Diretor, cujos cargos são considerados de magistério, serão nomeados pelo Prefeito do Município de Osasco, escolhidos de lista tríplice submetida a ele pelo Conselho Diretor da Fundação.


§ 1o – Esta lista será composta dos 3 (três) professores mais votados, eleitos pela Congregação, com a presença de no mínimo 70% de seus membros.

§ 2o – A votação será realizada em 3 (três) escrutínios secretos em até trinta dias antes do término dos mandatos, ou após a vacância de 1 (um) dos cargos ou dos 2 (dois) simultaneamente.

§ 3o – A votação para eleição dos nomes que comporão a lista tríplice será uninominal.

Artigo 16 – Os mandatos do Diretor e do Vice-Diretor será de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos consecutivamente por uma vez
Artigo 16 – Os mandatos do Diretor e do Vice-Diretor serão de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

Artigo 17 – O Diretor e o Vice-Diretor serão obrigatoriamente, professores da Faculdade, com mais de 4 (quatro) anos de efetivo exercício na Faculdade, excluídos os que hajam sido contratados em caráter temporário.
Artigo 17 – O Diretor e o Vice-Diretor serão  professores da Faculdade, com mais de 4 (quatro) anos de efetivo exercício, portadores do título de doutor, obtido em instituições devidamente credenciadas.

§ 1o – Caso a Faculdade não conte com docentes em número adequado para compor a lista tríplice, esta será complementada com docentes doutores de outras instituições.

§ 2o – A cada novo mandato a Faculdade comunicará ao Conselho Estadual de Educação o nome de seus dirigentes, enviando “curriculum vitae”, cópia da ata da reunião da Congregação, ato de nomeação.

Artigo 20 – Serão atribuições do Diretor:

XIII – organizar os horários dos exames finais, de segunda chamada, de segunda época e dos Concursos Vestibulares, bem como designar a Comissão dos Concursos Vestibulares, constituída de professores da Faculdade, que se incumbirá do planejamento e execução das provas;
Artigo 20 – IDEM

XIII – organizar os horários dos exames finais, de segunda chamada e dos Concursos Vestibulares, bem como designar a Comissão dos Concursos Vestibulares, constituída de professores da Faculdade, que se incumbirá do planejamento e execução das provas;

Artigo 35 – O Conselho Departamental, órgão consultivo e deliberativo da Administração da Faculdade em matérias que não sejam de competência privada da Congregação é constituído:

IV – por um representante do corpo discente, nos termos dos artigos 114 e 115 deste Regimento.
Artigo 35 – IDEM

IV – por um representante do corpo discente, nos termos dos artigos 113 e 114 deste Regimento.

Artigo 48 – O Chefe de Departamento será eleito pelos membros do Departamento, no final dos anos ímpares, em escrutínio secreto, por maioria simples, permitida uma recondução.

§ 2o – Em caso de vacância do cargo de Chefe de Departamento, assumirá interinamente o decano do Departamento, e no prazo de 30 (trinta) dias convocará o Conselho Departamental para eleição prevista no caput deste artigo, visando o preenchimento do cargo, para complementação do período.
Artigo 48 – IDEM 

§ 2o – Em caso de vacância do cargo de Chefe de Departamento, assumirá interinamente o decano do Departamento, que no prazo de 30 (trinta) dias convocará o Conselho de Departamento para eleição prevista no caput deste artigo, visando o preenchimento do cargo, para complementação do período

Artigo 49 – São atribuições do Conselho de Departamento:

II – apreciar os programas das disciplinas elaborados pelos professores das disciplinas que, em seguida, serão remetidos ao Conselho Departamental para apreciar, levando em consideração a compatibilidade entre os objetivos das disciplinas e a integração de seus respectivos conteúdos programáticos;
Artigo 49 – IDEM

II – apreciar os programas das disciplinas que serão remetidos ao Conselho Departamental para análise, levando em consideração a compatibilidade entre os objetivos das disciplinas e a integração de seus respectivos conteúdos programáticas;

Artigo 76 – O candidato portador de Diploma de Curso Superior, reconhecido, com diploma devidamente registrado, poderá requerer dispensa de disciplinas cursadas, apresentando o programa realizado, ouvido o Conselho de Departamento e referendado pelo Conselho Departamental.

Parágrafo Único – Poderá pleitear dispensa, também, o candidato que tenha feito parte de Curso Superior reconhecido, em cujo currículo constem uma ou mais disciplinas do currículo desta Faculdade, mediante a apresentação do programa ministrado pela sua escola de origem, para apreciação do Conselho de Departamento e em seguida referendado pelo Conselho Departamental.
Artigo 76 – IDEM

Parágrafo Único – Poderá pleitear dispensa, também, o candidato que tenha feito parte de Curso Superior reconhecido, em cujo currículo constem uma ou mais disciplinas do currículo desta Faculdade, mediante apresentação do programa ministrado pela escola de origem, para que seja apreciado pelo Conselho de Departamento e, em seguida, referendado pelo Conselho Departamental.

Artigo 79 – A Faculdade, no período que anteceder ao início do ano letivo, poderá aceitar transferência de candidatos procedentes de outros estabelecimentos de ensino superior congêneres, nacionais, ou estrangeiros, desde que haja vaga, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Departamental, que determinará as disciplinas que o aluno transferido cursará em regime de adaptação, observada a lei.

§ 1o – Ao estudante que seja funcionário público federal ou estadual regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União ou do Estado ou membro das Forças Armadas,  bem como aos respectivos dependentes, assim considerados na forma da lei, será concedida transferência do estabelecimento de ensino em que seja matriculado para outro congênere, em qualquer época do ano e independentemente de vaga, quando recolhida em razão de comprovada remoção ou transferência ex ofício que lhes acarrete mudança de residência para o município onde se situe o novo estabelecimento ou para a localidade próxima deste.

§ 2o – Não será permitida as transferências no primeiro e no último período dos cursos, exceto nos casos previstos em lei.
Artigo 79 – A Faculdade, no período que anteceder o início do ano letivo, poderá aceitar transferência de candidatos procedentes de outros estabelecimentos de ensino superior congêneres, nacionais ou estrangeiros, desde que haja vaga, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Departamental, o qual determinará as disciplinas que o aluno transferido cursará em regime de adaptação, observada a lei vigente.

§ 1o – Não poderá cursar a série na qual o candidato está habilitado pelo estabelecimento de origem, o aluno que tiver mais do que duas disciplinas a serem cursadas em regime de adaptação.

§ 2o – As disciplinas cursadas em regime de adaptação sujeitam-se a todas as atividades previstas neste Regimento e na legislação em vigor.

§ 3o – A promoção do aluno em regime de adaptação ficará condicionada à aprovação das disciplinas cursadas em adaptação.

§ 4o – O aluno que não for aprovado nas disciplinas cursadas em regime de adaptação, cursará tais disciplinas em regime de dependência no ano seguinte.

§ 5o – Ao funcionário público federal ou estadual, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União ou do Estado, ou ainda, ao membro das Forças Armadas, bem como, aos seus dependentes, assim considerados na forma da lei, será concedida transferência em qualquer época do ano, independentemente de vaga, desde que sua remoção ou transferência ex ofício lhe acarrete mudança de residência para o Município onde se localiza esta Faculdade, ou, para outro próximo deste, obedecidas as normas deste Regimento.

§ 6o – Não serão permitidas as transferências no primeiro e no último ano dos cursos, exceto nos casos previstos em lei.

Artigo 84 – Será reprovado o aluno que não cumprir a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades escolares de cada disciplina, sendo-lhe, conseqüentemente, vedada a prestação de exames finais e da 2a época.
Artigo 84 – Será reprovado o aluno que não cumprir a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas demais atividades escolares de cada disciplina, sendo-lhe, conseqüentemente, vedada a prestação de exames finais.

Artigo 87 – A cada aluno, em cada disciplina, será atribuída uma nota de aproveitamento, em cada semestre.

§ 1o – As notas de aproveitamento, atribuídas nos meses de junho e de novembro, serão baseadas em avaliações escolares realizadas  durante os semestres respectivos, conforme programação do docente e aprovação do Conselho de Departamento.
Artigo 87 – IDEM 

§ 1o – A nota de aproveitamento a que se refere este artigo será resultante de avaliações escolares, das quais, pelo menos um em cada semestre, terá que ser feita mediante prova escrita.

Artigo 89 – Para estar habilitado à prestação de exame final, o aluno deverá, simultaneamente:

III – estar quites com as taxas e anuidades escolares;
Artigo 89 – IDEM

III - EXTINTO

Artigo 90 – Será dispensado de exame final da disciplina o aluno que, ao mesmo tempo:

II – estiver quites com as taxas e anuidades escolares;

III – obtiver média de aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete).
Artigo 90 – IDEM

II – EXTINTO

III – tiver média de aproveitamento anual igual ou superior a 7,0 (sete)

SEÇÃO IV – DOS EXAMES EM SEGUNDA ÉPOCA
SEÇÃO IV – EXTINTA



Artigo 92 -
EXTINTO

Artigo 93 - 
EXTINTO

SEÇÃO V – DA APROVAÇÃO
SEÇÃO V – DA APROVAÇÃO

PASSA SER A SEÇÃO IV

Artigo 94 – Serão considerados aprovados, na disciplina, os alunos que, satisfeitas as exigências de freqüência e de quitação de taxas e anuidade:

I – obtiverem média de aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete)

II – submetidos a exame final, obtiverem média aritmética da nota do exame final com a média de aproveitamento igual ou superior a 5,0 (cinco);

III – submetidos a exame de 2a época, obtiverem, nesse exame, nota igual ou superior a 5,0 (cinco).
Artigo 92 – Serão considerados aprovados, na disciplina, os alunos que, satisfeitas as exigências de freqüência:

III - EXTINTO

Artigo 95 – O aluno que for reprovado em até 02 (duas) disciplinas, poderá requerer matrícula na série subseqüente, sujeitando-se, porém, nas disciplinas dependentes, a todas as atividades previstas neste Regimento e na Legislação em vigor, compreendendo freqüência, trabalhos, provas e exames regimentais.

§ 2o – A aprovação do aluno em regime de dependência ficará condicionada à aprovação na(s) disciplina(s) em dependência.
Artigo 95 – Passa a ser o Artigo 93.

§ 2o – O aluno que for reprovado em disciplina no regime de dependência não poderá requerer matrícula na série subseqüente devendo matricular-se somente na disciplina em dependência.

Artigo 99 - 
Artigo 99 – Passa a ser Artigo 98.

Artigo 100 -
Artigo 100 – Passa a ser Artigo 99.

Artigo 101 -
Artigo 101 – Passa a ser Artigo 100.

Artigo 102 -
Artigo 102 – Passa a ser Artigo 101.

Artigo 103 -
Artigo 103 – Passa a ser Artigo 102.

Artigo 104 -
Artigo 104 – Passa a ser Artigo 103.

Artigo 105 -
Artigo 105 – Passa a ser Artigo 104.

Artigo 106 -
Artigo 106 – Passa a ser Artigo 105.

Artigo 107 – A admissão de professores colaboradores, professores visitantes e auxiliares de ensino, serão processadas na forma prevista no Artigo 106.
Artigo 106 – A admissão de professores colaboradores, professores visitantes e auxiliares de ensino, serão processadas na forma prevista no Artigo 105.

Artigo 108 - 
Artigo 108 – Passa a ser o Artigo 107.

Artigo 109 -
Artigo 109 – Passa a ser o Artigo 108.

Artigo 110 - 
Artigo 110 – Passa a ser o Artigo 109

Artigo 111 -
Artigo 111 – Passa a ser o Artigo 110.

Artigo 112 - 
Artigo 112 – Passa a ser o Artigo 111.

Artigo 113 -
Artigo 113 – Passa a ser o Artigo 112.

Artigo 114 - 
Artigo 114 – Passa a ser o Artigo 113.

Artigo 115 -
Artigo 115 – Passa a ser o Artigo 114.

Artigo 116 - 
Artigo 116 – Passa a ser o Artigo 115.

Artigo 117 -
Artigo 117 – Passa a ser o Artigo 116.

Artigo 118 - 
Artigo 118 – Passa a ser o Artigo 117.

Artigo 119 -
Artigo 119 – Passa a ser o Artigo 118.

Artigo 120 -
Artigo 120 – Passa a ser o Artigo 119.

Artigo 121 - 
Artigo 121 – Passa a ser o Artigo 120.

Artigo 122 -
Artigo 122 – Passa a ser o Artigo 121.

Artigo 123 - 
Artigo 123 – Passa a ser o Artigo 122.

Artigo 124 -
Artigo 124 – Passa a ser o Artigo 123.

Artigo 125 - 
Artigo 125 – Passa a ser o Artigo 124

Artigo 126 -
Artigo 126 – Passa a ser o Artigo 125.

Artigo 127 - 
Artigo 127 – Passa a ser o Artigo 126.

Artigo 128 -
Artigo 128 – Passa a ser o Artigo 127.

Artigo 129 - 
Artigo 129 – Passa a ser o Artigo 128.

Artigo 130 -
Artigo 130 – Passa a ser o Artigo 129.

Artigo 131 - 
Artigo 131 – Passa a ser o Artigo 130.

Artigo 132 -
Artigo 132 – Passa a ser o Artigo 131.

Artigo 133 - 
Artigo 133 – Passa a ser o Artigo 132.

Artigo 134 -
Artigo 134 – Passa a ser o Artigo 133.

Artigo 135 -
Artigo 135 – Passa a ser o Artigo 134.

Artigo 136 - 
Artigo 136 – Passa a ser o Artigo 135.

Artigo 137 -
Artigo 137 – Passa a ser o Artigo 136.

Artigo 138 - 
Artigo 138 – Passa a ser o Artigo 137.

Artigo 139 – Os Professores poderão impor as penalidades dos incisos I, II, III, o Diretor, incisos I, II, III e IV, a Congregação os incisos III e IV.
Artigo 138 – Os Professores poderão impor as penalidades dos incisos I e II, o Diretor, incisos I, II, III e IV, a Congregação os incisos III e IV do Artigo 137.

Artigo 141 - 
Artigo 141 – Passa a ser Artigo 140.

ANEXO V – REGULAMENTO DO CONCURSO VESTIBULAR – DISPOSIÇÕES GERAIS
ANEXO V – REGULAMENTO DO CUNCURSO VESTIBULAR – DISPOSIÇÕES GERAIS (passa a ser Anexo VI)

Artigo 1o – A admissão aos cursos superiores de Ciências Econômicas, Ciências Contábeis e Administração com opção curricular em Administração de Empresas, ministrados pela Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco, é feita mediante classificação, em Concurso Vestibular, dos candidatos que tenham escolarização do 2o Grau ou equivalente.
Artigo 1o – A admissão aos cursos superiores de Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação e Administração com opção curricular em Administração de Empresas, ministrados pela Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco, é feita mediante classificação, em Concurso Vestibular, dos candidatos que tenham escolarização do 2o Grau ou equivalente.

Artigo 7o – As provas do Concurso Vestibular, na forma de questões objetivas, limitar-se-ão em conteúdo às disciplinas obrigatórias do ensino de 2o Grau, acrescidas de uma língua estrangeira moderna.

§ 1o – O Concurso Vestibular constará das seguintes provas:

a) Comunicação e Expressão (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira);

b) Ciências (Matemática e Ciências Físicas e Biológicas: Física, Química e Biologia);

c) Estudos Sociais (Geografia e História);

d) Língua Estrangeira Moderna (Inglês).

§ 2o – Além das questões objetivas de Gramática e Literatura Brasileira, constantes na prova de Comunicação e Expressão será exigida uma Redação.
Artigo 7o – IDEM

§ 1o – O Concurso Vestibular constará das seguintes provas:

a) Língua Portuguesa e Literatura Brasileira;

b) Língua Portuguesa;

c) Física;

d) Química;

e) Matemática;

f) História;

g) Geografia;

h) Biologia.

§ 2o – Além das questões objetivas de Gramática e Literatura Brasileira, constantes da prova de Língua Portuguesa, será exigida uma Redação.

Artigo 8o – Serão de 30 (trinta), as questões objetivas de cada uma das provas.
Artigo 8o – Na primeira etapa serão apresentadas 30 questões de Língua Portuguesa, 30 questões de Língua Inglesa, 15 questões de Física e 15 questões de Química, com duração de 4 (quatro) horas. Na segunda etapa serão apresentadas 15 questões de Matemática, 15 questões de História, 15 questões de Geografia e 15 questões de Biologia, com duração de 3 (três) horas.

Artigo 9o – As provas do Concurso Vestibular não são passíveis de revisão.
Artigo 9o – Não é admitida revisão ou vistas de provas do Vestibular.

Artigo 10 – Os candidatos serão classificados para os primeiros anos dos cursos de Ciências Econômicas, Ciências Contábeis e Administração de Empresas, na ordem decrescente da soma total de pontos obtidos nas provas, com opção prévia de Curso.
Artigo 10  - Os candidatos serão classificados para os primeiros anos dos Cursos de Ciências Econômicas, Ciências Contábeis, Ciência da Computação e Administração de Empresas, em ordem decrescente, de acordo com o total de pontos obtidos em todas as provas e conforme opção que fizeram na inscrição ao Concurso Vestibular.

Parágrafo Único – Será desclassificado o candidato que obtiver zero pontos em qualquer uma das provas.

Artigo 11 – As provas terão a seguinte ponderação:

I – Comunicação e Expressão (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira) peso 4; Redação Peso 4;

II – Ciências: Matemática peso 4; Física, Química e Biologia peso 1;

III – Estudos Sociais (Geografia e História) peso 1;

IV – Língua Estrangeira Moderna (Inglês) peso 1.
Artigo 11 – IDEM

I – Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, peso 4; Redação peso 4;

II – Língua Inglesa, peso 1;

III – Física, Química, História, Geografia e Biologia, peso 1;

IV – Matemática, peso 4.

Artigo 12 – Em caso de empates na soma total dos pontos, far-se-á o desempate levando-se em consideração os pontos obtidos em Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Inglês, pela ordem.
Artigo 12 – Em caso de empate na classificação final, o desempate, quando for o caso, será feito, sucessivamente por:

a) número de pontos obtidos na prova de Língua Portuguesa, Matemática, Física, Química, Biologia, História, Geografia e Inglês;

b) critério de idade, dando-se preferência ao candidato de mais idade.

Artigo 14 – Os resultados do Concurso Vestibular são válidos apenas, para o período letivo imediatamente subseqüente à sua realização, não sendo necessária a guarda da documentação dos candidatos, por prazo superior ao do período letivo.
Artigo 14 – Os resultados do Concurso Vestibular são válidos apenas, para o ano letivo para o qual foram realizados, sendo desnecessária a guarda da documentação dos candidatos não classificados.

Artigo 15 – Não ocorrendo o preenchimento de todas as vagas poderão ser realizados novos Concursos Vestibulares para preenchimento das vagas remanescentes, no período, obedecidas, sempre, as normas do primeiro concurso.
Artigo 15 – Não ocorrendo o preenchimento de todas as vagas poderão ser realizados novos Concursos Vestibulares para preenchimento das vagas remanescentes, no período, obedecidas, sempre, as mesmas normas do primeiro concurso.


Inclusão do Artigo 21 com a seguinte redação:

Será de 180 (cento e oitenta) o número de vagas, fixadas para o Curso de Ciência da Computação, conforme Parecer no 117/96 do Conselho Estadual de Educação, homologado pelo Ministério da Educação e do Desporto em  13 de junho de 1996.

Parágrafo Único – Dessas vagas 100 (cem) serão oferecidas no período noturno e 80 (oitenta) no período matutino.

ANEXO VI – ESTÁGIO SUPERVISIONADO – REGULAMENTO
PASSA A SER O ANEXO VII

A composição Departamental (anexo IV) terá sua organização assim distribuída:

- Departamento de Matemática e Estatística – foram incluídas as disciplinas: Fundamentos de Matemática, Cálculo Diferencial e Integral I, Geometria Analítica e Álgebra Linear, Noções de Lógica, Cálculo Diferencial e Integral II, Estatística e Cálculo Numérico;

- Departamento de Administração – foram incluídas as disciplinas: Ética Profissional, Organização e Métodos e Administração (incluindo CPD);

- Departamento de Contabilidade – foi incluída a disciplina Contabilidade;

- Departamento de Ciências Sociais – foi extinta a disciplina Estudos de Problemas Brasileiros, continua com a disciplina Economia Regional e Urbana com a carga horária aumentada de 60 h/a para 120 h/a e foram incluídas as disciplinas: Inglês e Psicologia Aplicada;

- Departamento de Informática – criado para abrigar as seguintes disciplinas: Introdução à Informática, Processamento de Dados (Aplicado à Contabilidade), Informática, Introdução à Computação, Introdução à Eletrônica, Linguagem Algorítmica de Programação, Teoria da Computação, Circuitos Digitais, Álgebra Computacional, Linguagem de Montagem, Sistemas Operacionais, Banco de Dados, Projetos e Sistemas I, Linguagem de Programação, Recuperações de Informações, Análise de Sistemas, Linguagem de Programação, Redes de Comunicação de Dados, Projetos e Sistemas II e Engenharia de Software.

As alterações propostas visam adequar o Regimento da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco aos ajustes por ela considerados necessários e à legislação vigente.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, aprovam-se as alterações regimentais propostas pela Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco.

Deverá a instituição encaminhar a este Conselho 3 (três) vias das alterações aprovadas, para a devida rubrica.

São Paulo, 30 de abril de 1997.

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bernadete Angelina Gatti, Eduardo Paulo Berardi Júnior, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha e Leni Mariano Walendy (ad hoc).

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1997.

a) Consa Bernadete Angelina Gatti 

                      Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de maio de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                      Presidente

Publicado no DOE em 29/05/97                  Seção I                    Página 08.

_909210709.doc
��



�
















